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Terça-feira, 23.10.2018
De : Philippe Guedon Guedon phiguedon@gmail.com
Para : wilton.freire@tse.jus.br
Prezado senhor,
anos arás, tive o prazer de trocar algumas mensagens com o senhor, até parar por sentir que estava abusando de sua boa-vontade. Mas sinto que devo lhe comunicar o que abaixo relato; se for produto da mente de um idoso tolo, peço desculpas antecipadas.
1. A Lei 9504/97 exige que os candidatos a prefeito (governador, presidente) submetam a registro as "propostas defendidas pelo candidato". Que não são, necessariamente propostas de governo, pois podem ser de atitudes, limites, ética e outras. No caso municipal, o Estatuto das Cidades define oito tipos de planos municipais e não elenca os "planos quadrienais de governo". Com toda a lógica, pois plano quadrienal é a negação do planejamento se não se inscrever em algo de mais longo prazo, como um plano estratégico com horizonte a vinte anos (não citado pelo Estatuto), ou o plano diretor de desenvolvimento e expansão urbana, de revisão decenal, colocado no topo do pódio, equivocadamente, pelo Estatuto. Mas é Lei e lá está.
2. Estranho o rodízio de planos de governo que paralisam Petrópolis. Passamos de "Cidade (?) Sustentável, Viva e Saudável" de 2013 a 2016, arquivado em 2017, e agora vivemos sob a égide do "Caminho Novo" que sumirá em 2021. Obviamente, com imensos danos para o Município, dados os ziguezagues que nos deixam plantados no mesmo lugar, sempre piorado.
3. De onde poderia ter surgido a exigência de planos de governo? Não sou um conhecedor do Direito, mas uma das origens me parece estar na mudança do texto da Lei 9.504 de autoria da Resolução nº 23.455 de 15.12.2015. Cito dois trechos de seu artigo 27, primeiro o inciso VI: "propostas defendidas pelo candidato". Correta a transcrição do texto legal. Mas, logo a seguir, no § 9º do mesmo artigo, encontro "propostas de governo", o que corresponde a alterar o texto da Lei, que não me parece ser competência de Resolução.
4. Seria questão de somenos importância se os eleitos não considerassem que os seus rascunhos de planos quadrienais, registrados pela Justiça Eleitoral e "referendados" pelas campanhas, suplantam qualquer tipo de planejamento encontrado. O nosso atual prefeito escreveu, no PPA 2018-2021, que a dimensão estratégica do PPA se lastreava no seu plano de governo. É ilegal e é peçonhento. Dimensão estratégica de 4 anos é um enorme equívoco, mas a causa do erro remonta mais alto do que o patamar onde se encontra nosso prefeito. Deste modo, os Municípios, que têm uma Lei que define - mal - o seu planejamento, o vêem negado por outra Autoridade, e se vêem regidos por planinhos que nascem, prosperam, fenecem e morrem em 4 anos. 
5. Com todo o respeito, considero que uma proposta defendida pelo candidato poderia tratar da Legislação existente à qual dará continuidade; ou da gestão participativa citada pelo Estatuto; ou de nunca tomar decisões sobre o período pós-mandato quadrienal sem oitiva prévia e decisória da população. Estas são propostas do candidato, que não usurpam o planejamento municipal. Temo a redação "alternativa" da Resolução, que fere o Estatuto e arquiva a continuidade do planejamento municipal. Apenas para materializar a preocupação: quem vai arcar com a impopularidade de mudar um RPPS demasiado pesado para a receita local se a sua responsabilidade se limita ao seu planinho quadrienal, sequer lido, nunca avaliado ao final do mandato?
6. Pareceu-me que o TSE, que não costuma concordar com as minhas teses, não deveria arcar com a responsabilidade que assumiu livremente, e que é considerável. Pois mudou o texto da Lei.
Com todo o respeito, e grato pela atenção,
Philippe Guédon, simples cidadão
phiguedon@gmail.com
(24) 2242.3865
Rua Visconde de Itaboraí, 405/304 - 25655-031 - Petrópolis/RJ
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EUREKA!

Philippe Guédon *

Achei! Finalmente, achei. Venho investigando um caso de mutação de texto legal, e achei hoje uma clara impressão digital. É sabido que a Lei das eleições, a Lei nº 9.504, determina que os candidatos a prefeito (e a governador e presidente) anexem aos seus pedidos de registro de candidaturas as suas “propostas defendidas pelos candidatos”. Este é o texto que pode até permitir interpretações, mas nunca variantes. Enqanto o Legislativo não disser outra coisa, esta é a letra da Lei.


Ora, os Municípios, apesar de contarem com uma Lei que cuida com detalhes – e erros – de seu planejamento, fazem objeto de uma aberração inexistente chamada “plano de governo”. Temos plano diretor de desenvolvimento e expansão urbana , um plano de desenvolvimento social, outro econômico, uma lei ambiental, diversos códigos, leis setoriais das áreas de atuação do Poder Público (tudo para revisão decenal), além de um plano Plurianual (3+1 anos) que deve incorporar as diretrizes do plano diretor; como e onde caberia o doentio “plano de governo” quadrienal? Se o povo do Município resolver elaborar um plano estratégico de vinte anos – que só ele,povo, poderá redigir – o “planeco de governo” ainda fica mais mandrake.


“Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos”. Se o povo concede um mandato de administrador do bem-comum por quatro anos a Beltrano, este tem que entender que não será dono do pedaço pelo período, e ainda menos poderá ditar metas e ações além quadriênio sem referendo popular. Todo presidente de S/A sabe que administra o bem dos acionistas, nem mais, nem menos. 

A passagem de “propostas defendidas pelo candidato” a “plano de governo” sempre me apareceu como mágica com graves conseqüências. Vejam: o atual prefeito resolveu colocar no nosso PPA 2018-2021 as diretrizes estratégicas de seu “plano de governo”. Desapareça tudo que a antiga Musa cantava, cheguei eu, Bernardo I. Por ser assim, chutamos a continuidade do planejamento em benefício dos rascunhos do prefeito da hora; de 4 em 4 anos, muda tudo... Não é à toa que a dívida roça no bilhão, a estrutura é um labirinto, os efetivos e o RPPS são maiores do qe suportamos. Quebramos. Chutar todo o planejamento em benefício de um rabisco pessoal é vaidade ilegal.


Se eu entendesse algo de Direito, apontaria as responsáveis: as Resoluções do TSE que dispõem sobre a escolha e o registro dos candidatos municipais. Eis o que leio na de nº 23.455 de 15.12.2015: no artigo 27, VI, cita, corretamente, as “propostas defendidas pelo candidato”. Mas, ainda no mesmo artigo, agora no § 9º, cita “as propostas de governo”. Mudar a letra da Lei numa Resolução? Pode não, e no caso não faz sentido. Uma proposta do candidato pode ser uma atitude de gestor e não uma ação de governo. Exemplo: “Respeitarei os limites de meu mandato, cumprindo o quadro legal encontrado e respeitando a soberania popular”. Seria uma ótima proposta de não-usurpação defendida pelo candidato, de limite ético de governo. Uma proposta defendida pelo candidato, mas não uma proposta, e muito menos um plano, de governo. 


O TSE que explique a mudança do texto legal numa Resolução. E o caos que gerou em Petrópolis. 

* Coordenador da Frente Pró Petrópolis - FPP

